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Caracterização das prescrições medicamentosas em 
unidade de terapia intensiva adulto

Characterization of drug prescriptions in an adult intensive care unit

Artigo Original

INTRODUÇÃO

A análise da prescrição medicamentosa representa uma das possíveis fontes de 
informação para realização de estudos sobre o uso de medicamentos e suas consequ-
ências, sendo a primeira etapa da cadeia de utilização de medicamentos e importan-
te elo de comunicação entre os profissionais envolvidos no cuidado ao paciente.(1)

As prescrições devem conter dados de identificação do paciente, do prescritor e 
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RESUMO 

Objetivo: Caracterizar as prescrições 
medicamentosas em unidade de terapia 
intensiva adulto em hospital universitário.

Métodos: Estudo unicêntrico, ob-
servacional, descritivo, transversal rea-
lizado em unidade de terapia intensiva 
adulto geral. A população foi constituí-
da por todos os pacientes internados na 
unidade no período de janeiro a março 
de 2011. Foi verificada a presença dos 
seguintes itens na prescrição: nome do 
medicamento (genérico, comercial ou 
abreviatura), concentração, forma far-
macêutica, posologia, via de adminis-
tração, nome e registro do paciente na 
instituição, clínica e leito de internação, 
nome, número do conselho e assinatu-
ra do prescritor e data. Quantificou-se a 
porcentagem de medicamentos prescri-
tos pertencentes à Relação Nacional de 
Medicamentos Essenciais, Lista de Me-
dicamentos Essenciais da Organização 
Mundial da Saúde e Guia Farmacote-
rapêutico do Núcleo Hospital Univer-
sitário. Os medicamentos foram classi-
ficados com base no sistema Anatomical 
Therapeutic Chemical níveis 1 e 2. 

Resultados: Foram analisadas 844 
prescrições de 72 pacientes com média de 
idade de 59,04 ± 21,80, sendo 54,92% 

do gênero feminino. O número médio 
de prescrições por paciente foi 11,72 ± 
11,68. O total de medicamentos prescri-
tos foi de 12.052. Destes, 9.571(79,41%) 
foram prescritos pela denominação ge-
nérica. A forma farmacêutica foi a in-
formação mais ausente na descrição dos 
medicamentos (8.829/73,26%). A con-
centração dos medicamentos foi descrita 
para 7.231 (60%) dos medicamentos. As 
informações sobre o prescritor e paciente 
estiveram presentes em mais de 96% das 
prescrições. Os medicamentos prescritos 
foram classificados em 13 grupos terapêu-
ticos e 55 subgrupos. Entre os subgrupos 
mais prescritos, destacaram-se os antibac-
terianos de uso sistêmico.

Conclusão: A maioria das informa-
ções analisadas esteve presente nas pres-
crições. Porém, dados sobre concentra-
ção e forma farmacêutica dos fármacos 
faltaram em grande parte das prescri-
ções. A caracterização das mesmas nas 
diferentes unidades hospitalares é im-
prescindível para a elaboração de estraté-
gias que visem minimizar os problemas 
relacionados ao uso de medicamentos.

Descritores: Cuidados intensivos; 
Erros de medicação; Pacientes internados; 
Prescrições de medicamentos; Uso de 
medicamentos
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descrição minuciosa dos medicamentos, de forma a conferir a 
qualidade necessária ao processo de assistência.(2) Essas infor-
mações são consideradas imprescindíveis e, quando ausentes, 
incompletas ou ilegíveis, elevam a probabilidade de ocorrên-
cia de erros de dispensação e administração no momento da 
utilização de fármacos.(3)

Os erros também são vistos quanto à seleção de fármacos 
e, nesse sentido, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
propôs medidas para regulamentar a escolha dos mesmos, 
recomendando que sejam prescritos de acordo com a Lista 
de Medicamentos Essenciais.(4) No Brasil, utiliza-se como 
instrumento racionalizador das ações de assistência à saúde 
e de gestão a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 
(RENAME). Em hospitais, a elaboração e a divulgação da 
lista de medicamentos padronizados, por meio do formulá-
rio terapêutico embasados na RENAME, colaboram para a 
promoção do uso racional de medicamentos.(5)

A unidade de terapia intensiva (UTI) é o setor hospi-
talar que se caracteriza pela complexidade do atendimento 
ao paciente em estado crítico, com necessidade de cuidados 
intensivos. A condição clínica dessa população frequente-
mente exige a utilização de vários medicamentos, gerando 
extensas prescrições e maior possibilidade de desenvolvi-
mento de eventos adversos. A otimização do uso de medi-
camentos aumenta a qualidade e a segurança e reduz cus-
tos, racionalizando o serviço da terapia intensiva.(6,7) Assim, 
este trabalho teve como objetivo caracterizar as prescrições 
medicamentosas em UTI adulto do Núcleo Hospital Uni-
versitário (NHU) Maria Aparecida Pedrossian da Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS).

MÉTODOS 

Foi realizado estudo unicêntrico, observacional, descri-
tivo, transversal, em UTI adulto do NHU Maria Apare-
cida Pedrossian da Fundação UFMS, município de Cam-
po Grande (MS). O NHU é um hospital-escola, de nível 
terciário, com capacidade para 280 leitos, integrante do 
Sistema Único de Saúde (SUS). A UTI adulto do NHU é 
não especializada e dispõe de oito leitos. A taxa de ocupa-
ção é de 94%, gerando em média 300 prescrições por mês. 
As prescrições originadas da UTI adulto são digitadas ou 
manuscritas (sistema não informatizado), realizadas por 
médicos preceptores, assistentes, plantonistas e residentes. 
O sistema de distribuição de medicamentos no hospital é 
individualizado, e a dispensação é feita para um período 
de 24 horas, com exceção dos citostáticos, que são dispen-
sados na forma de dose unitária.

O estudo foi realizado com a segunda via de todas as 
prescrições dos pacientes internados na UTI adulto no pe-

ríodo de janeiro a março de 2011. Para coleta e análise 
do conteúdo das prescrições médicas, foi elaborado um 
formulário para obtenção das seguintes informações: pre-
sença do nome do medicamento (genérico, comercial ou 
abreviatura), concentração, forma farmacêutica, posolo-
gia, via de administração, nome e registro do paciente na 
instituição, clínica e leito de internação, nome, número 
do conselho e assinatura do prescritor e data. Para que os 
medicamentos fossem considerados como prescritos pelo 
nome genérico foi utilizada como referência a Denomi-
nação Comum Brasileira (DCB) ou, em sua ausência, a 
Denominação Comum Internacional (DCI). 

Verificou-se a porcentagem de medicamentos prescri-
tos pertencentes à 7ª edição da RENAME, 16ª Lista de 
Medicamentos Essenciais da OMS e Guia Farmacotera-
pêutico do NHU. Os medicamentos foram classificados 
com base no sistema Anatomical Therapeutic Chemical 
(ATC) Index 2011, níveis 1 e 2. 

Os dados foram armazenados em planilhas Excel, ver-
são 7.0, e as análises estatísticas foram efetuadas utilizando 
o software Epi-Info 3.5.1. Os resultados foram apresenta-
dos na forma de tabelas com média ± desvio-padrão, valo-
res mínimos e máximos, frequência absoluta e relativa. O 
projeto foi aprovado pelo comitê de ética em pesquisa da 
Fundação UFMS sob o protocolo número 1.962/2011 e 
pelo Conselho Diretivo do Hospital, com isenção de ob-
tenção de termo de consentimento.

RESULTADOS

Foram analisadas 844 prescrições de 72 pacientes, sen-
do que 685 (81,16%) foram digitadas e 159 (18,83%) 
manuscritas. A média de idade dos pacientes foi de 59,04 
± 21,80 anos (mínimo 13 e máximo 95), distribuídas 
na faixa de 0 a 18 anos (3; 4,35%), 19 a 59 anos (26; 
37,68%) e 60 a 95 (40; 57,97%). Em três prescrições não 
havia esta informação. Destes, 39 (54,92%) eram do gê-
nero feminino e um não foi informado. O número médio 
de prescrições por paciente foi 11,72 ± 11,68 (mínimo 1 
e máximo 51). O total de medicamentos prescritos foi de 
12.052, sendo a média de 14,28 ± 6,31 medicamentos por 
prescrição (mínimo 1 e máximo 28). Pode-se constatar 
que 1.603 (13,30%) dos medicamentos foram prescritos 
de forma abreviada, 2.481 (20,59%) pelo nome comercial 
e 9.571 (79,41%) pela denominação genérica. A descrição 
da data foi observada em 12.036 (98,10%) prescrições 

As informações das prescrições que continham dados re-
lacionados à forma farmacêutica, concentração, posologia, 
via de administração dos medicamentos bem como dados 
relacionados ao paciente e prescritor estão na tabela 1. 
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A maioria dos medicamentos (11.994; 99,52%) fazia par-
te do arsenal terapêutico padronizado do hospital em estudo, 
9.109 (75,58%) constavam na RENAME e 5.861 (48,63%) 
na Lista de Medicamentos Essenciais da OMS.

Os medicamentos prescritos foram classificados em 

13 grupos terapêuticos e 55 subgrupos, reunidos segundo 
a classificação ATC. Entre os subgrupos mais prescritos, 
destacaram-se os antibacterianos de uso sistêmico, fármacos 
para doenças obstrutivas das vias respiratórias e os analgé-
sicos (Tabela 2). Os antibacterianos de uso sistêmico, car-
bapenêmicos, glicopeptídeos e polimixinas foram os mais 
prescritos (Tabela 3). 

Tabela 3 - Antibacterianos prescritos na unidade de terapia intensiva adulto e 
classificados segundo a Anatomical Therapeutical Chemical até nível 3 (N=1.313)

ATC Classes farmacológicas N %
J.01.DH Carbapenêmicos 330 25,13
J.01.XA Glicopeptídeos 250 19,04
J.01.XB Polimixinas 159 12,11
J.01.DD Cefalosporina de 3ª geração 121 9,22
J.01.FA Macrolídeos 88 6,70
J.01.GB Aminoglicosídeos 65 4,95
J.01.EE Sulfonamidas e trimetoprim 62 4,72
J.01.FF Lincosamidas 62 4,72
J.01.XD Derivados imidazólicos 48 3,66
J.01.MA Fluoroquinolonas 43 3,27
J.01.DE Cefalosporina de 4ª geração 27 2,06
J.01.XX Oxazolidinonas 23 1,75
J.01.CE Penicilinas sensíveis as betalactamases 18 1,37
J.01.CR Penicilinas e inibidores de betalactamases 12 0,91
J.01.CF Penicilinas resistentes as betalactamases 4 0,30
J.01.DB Cefalosporina de 1ª geração 1 0,08

DISCUSSÃO

No presente estudo, o uso da denominação genérica foi 
observado em aproximadamente 80% das prescrições. Aguiar 
et al.(8) e Toffoli-Kadri et al.(9) encontraram um número me-
nor de medicamentos prescritos sob essa forma em prescri-
ções de hospital público e particular, respectivamente. Entre-
tanto, esses autores analisaram os dados hospitalares de modo 
geral e não em um setor específico, como a UTI.

No Brasil, a lei 9.787/99(10) determina que a prescrição de 
medicamentos deve ser feita por meio da DCB nos serviços 
de saúde vinculados ao setor público. Os resultados obtidos 
mostram que os prescritores, em sua maioria, estão atentos 
a essa obrigatoriedade. A não adesão à prescrição por nome 
genérico pode ser atribuída à influência do marketing da in-
dústria farmacêutica sobre o prescritor, o que se torna preocu-
pante por se tratar de hospital de ensino. Ainda, a disponibi-
lização de diferentes apresentações comerciais para o mesmo 
princípio ativo, o desconhecimento da legislação, o elevado 
número de associações e a confiabilidade em determinadas 
marcas farmacêuticas também são fatores que podem levar o 
médico à prescrição pelo nome fantasia.(11)

 O número médio de medicamentos por prescrição foi 
maior do que encontrado em outros estudos brasileiros 

Tabela 2 - Medicamentos prescritos na unidade de terapia intensiva adulto 
(frequência >1%) e classificados segundo a Anatomical Therapeutical Chemical 
níveis 1 e 2 (N=12.052)  

ATC Grupos terapêuticos N %
A Sistema digestório e endócrino
A.02 Medicamentos para distúrbios ácidos 663 5,50
A.03 Medicamentos para distúrbios gastrintestinais funcionais 681 5,65
A.10 Medicamentos usados na diabetes 695 5,77
A.12 Suplementos minerais 359 2,98
B Sangue e órgãos hematopoéticos
B.01 Agentes antitrombóticos 575 4,77
B.05 Substitutos do sangue e soluções para perfusão 678 5,63
C Sistema cardiovascular
C.01 Terapêutica cardíaca 500 4,15
C.03 Diuréticos 331 2,75
C.08 Bloqueadores dos canais de cálcio 136 1,13
C.09 Agentes que atuam sobre o sistema renina-angiotensina 251 2,08
H Preparações hormonais de uso sistêmico exceto hormônios 

sexuais e insulinas
H.02 Corticosteróides de uso sistêmico 366 3,04
J Antiinfecciosos de uso sistêmico
J.01 Antibacterianos de uso sistêmico 1.313 10,90
J.02 Antimicóticos de uso sistêmico 305 2,53
N Sistema nervoso
N.01 Anestésicos 564 4,68
N.02 Analgésicos 895 7,43
N.05 Psicolépticos 264 2,19
R Sistema respiratório
R.03 Fármacos para doenças obstrutivas das vias respiratórias 1.251 10,38
R.05 Tosse e preparações frias 130 1,08
V Outros
V.06 Nutrientes gerais 653 5,42

Tabela 1 - Descrição das informações relacionadas ao paciente, prescritor e 
medicamentos contidas nas prescrições 

Informações N %
Paciente 844 100
Nome 843 99,88
Registro no hospital 831 98,46
Clínica de internação 830 98,34
Leito 818 96,92
Prescritor 844 100
Nome 840 99,53
Registro profissional 840 99,53
Assinatura 839 99,40
Medicamentos 12.052 100
Posologia 11.912 98,84
Via de administração 11.774 97,70
Concentração 7.231 60,00
Forma farmacêutica 3.223 26,74
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realizados em UTI.(7,12) A quantidade de medicamentos 
por prescrição é um indicador de risco, pois o desenvolvi-
mento de interações medicamentosas e efeitos adversos é 
diretamente proporcional ao aumento do número de me-
dicamentos prescritos.(13)

O presente estudo encontrou menor porcentagem de 
abreviaturas que Rosa et al.,(3) provavelmente porque ape-
nas abreviaturas para a denominação de fármacos foram 
avaliadas. O uso dessas está entre as principais causas de 
erros potenciais relacionados ao uso de medicamentos, 
pois geram confusão no momento da dispensação e ad-
ministração dos mesmos, sendo condenada a prática do 
uso de abreviaturas em prescrições por organizações como 
American Society of Health-System Pharmacists e National 
Coordinating Council for Medication Error Reporting and 
Prevention, entre outras.(14) 

Considerando as informações relacionadas aos medica-
mentos, a descrição da forma farmacêutica esteve presente 
em aproximadamente 27% das prescrições. Resultado se-
melhante foi relatado por Lisby et al.(15) em estudo realiza-
do em Hospital da Dinamarca. Cruciol-Souza et al.(1) ana-
lisaram prescrições em hospital universitário de Londrina 
e também observaram que a forma farmacêutica foi a in-
formação mais ausente nas prescrições dos medicamentos.

A concentração dos medicamentos foi descrita em mais 
de 50% das prescrições. Esse valor foi próximo ao encontrado 
por outro estudo realizado em ambiente hospitalar, onde a 
concentração estava omissa em 49,8%, duvidosa em 5,6% 
e incompleta em 4,4% dos medicamentos prescritos.(3)  
Vale ressaltar que tanto a forma farmacêutica quanto a 
concentração do fármaco são informações essenciais para 
a dispensação e administração dos medicamentos, mesmo 
que somente uma única forma farmacêutica ou concentra-
ção esteja padronizada no hospital. 

A análise da descrição da via de administração mostrou 
que a mesma prevaleceu na maioria das prescrições coleta-
das. Silva et al.(16) identificaram prescrições com a omissão 
da via de administração. 

A identificação do paciente como nome e leito foi ob-
servada em mais de 95% das prescrições. Esses itens são 
cruciais para a segurança do paciente, uma vez que a falta 
de informações sobre o mesmo pode fazer com que seja 
administrado medicamento ao paciente errado ou dificul-
tar a realização dos cálculos de gastos dos pacientes duran-
te a internação.(1)

A identificação do prescritor também é imprescindível 
em uma prescrição. Neste trabalho, aspectos importantes, 
como número do registro profissional e assinatura, foram 
observados na maioria das prescrições. Rosa et al.(3) en-
contraram problemas na identificação do prescritor e re-

gistro profissional em quase 34% das prescrições analisa-
das. Aguiar et al.(8) observaram ausência das informações 
sobre o prescritor em até 87% das prescrições de hospital 
público geral de médio porte. Esses itens, além de serem 
uma exigência legal, são de extrema utilidade para escla-
recimentos de dados da prescrição, validade da mesma e 
segurança do paciente.

Neste estudo, observou-se que aproximadamente 
76% dos medicamentos prescritos estavam listados na 
RENAME, metade constava na Lista Modelo de Medi-
camentos Essenciais da OMS e praticamente todos fa-
ziam parte do arsenal terapêutico padronizado no hos-
pital em estudo. Em trabalho semelhante, porém em 
hospital geral, Toffoli-Kadri et al.(9) encontraram um 
número menor de medicamentos prescritos pertencentes 
à RENAME, o que pode ser explicado pelo fato de o hos-
pital não ter disponível uma lista de medicamentos pa-
dronizados. A frequência da prescrição de medicamentos 
disponibilizados na Lista de Medicamentos Essenciais da 
OMS foi similar ao encontrado por Biswal et al.(6) em 
estudo realizado no mesmo ambiente na Índia. Outros 
estudos analisaram o uso de medicamentos em UTI.(17-19)  
No entanto, não fizeram a correlação com listas de me-
dicamentos essenciais. A utilização de uma listagem com 
medicamentos essenciais selecionados por critérios forte-
mente embasados em evidências faz parte das recomen-
dações que melhoram o uso de medicamentos em países 
em desenvolvimento.(20)

A alta porcentagem de medicamentos prescritos de 
acordo com a Lista de Medicamentos Padronizados no 
hospital demonstra adequada padronização dos medica-
mentos na instituição e boa adesão dos prescritores ao ar-
senal terapêutico disponível. 

Com relação aos subgrupos mais utilizados, nossos re-
sultados confirmam os achados em um estudo realizado 
em UTI geral no Nepal, no qual os antibacterianos e os 
medicamentos para doenças obstrutivas das vias respirató-
rias foram os mais utilizados.(19) Em estudo realizado em 
UTI geral no Recife (PE), os antibacterianos também apa-
receram como a classe terapêutica mais utilizada, seguido 
dos anti-hipertensivos/antiarrítmicos, antiácidos, ansiolí-
ticos/sedativos/hipnóticos e analgésicos/antitérmicos.(17)

As classes farmacológicas mais utilizadas entre os anti-
bacterianos se diferenciam dos resultados encontrados por 
Santos et al.(21) em estudo realizado em três UTI de Brasília 
(DF). No presente estudo, encontramos maior frequência 
de prescrições com classes de antibacterianos direcionadas 
para micro-organismos resistentes, como carbapenêmicos, 
glicopeptídeos e polimixinas.

O uso frequente de antibacterianos em UTI é devido 
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às altas taxas de infecções, cinco a dez vezes superiores às 
demais unidades hospitalares, em consequência da gravi-
dade em que se encontram os pacientes.(22) 

 O elevado uso de medicamentos para doenças obstru-
tivas das vias respiratórias pode ser explicado pela frequen-
te causa de internações em UTI serem de doenças do trato 
respiratório, como doença pulmonar obstrutiva crônica 
(DPOC) e pneumonia.(23)

 Os pacientes internados em UTI são geralmente sub-
metidos a procedimentos dolorosos, portanto o emprego 
de analgésicos na busca de propiciar conforto ao paciente 
é uma prioridade na terapia intensiva.(24) 

Ressaltamos que não foram computados nesse estudo 
os itens por paciente, sem repetições do fármaco para o 
mesmo paciente, não permitindo a identificação do tipo 
de erro de prescrição mais frequente, que fica diluído pelos 
itens mais repetidos, como a ausência da forma farmacêu-
tica, relacionada ao fato de existir apenas uma apresenta-
ção disponível na lista da instituição.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos neste estudo indicam padronização 
de medicamentos adequada para as características da popu-
lação atendidas, mas, por ser instituição pública, não deveria 
haver prescrição de medicamento por nome comercial. Ape-
sar da maioria das informações analisadas estar presente nas 
prescrições, a informação sobre concentração e forma farma-
cêutica dos fármacos a serem administrados esteve ausente 
em grande parte das prescrições. Medidas para prevenção de 
erros nas prescrições devem ser elaboradas na tentativa de eli-
minar esses fatores de risco para saúde do paciente. 
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ABSTRACT 

Objective: To characterize drug prescriptions in a university 
hospital adult intensive care unit.

Methods: Single-center, observational, descriptive, cross-
-sectional study conducted at an adult general intensive care unit. 
The study population included all of the unit’s inpatients from 
January to March 2011. The following characteristics for all pres-
criptions recorded during this period were examined: drug name 
(generic, brand name or abbreviation), dosage strength, pharma-
ceutical form, dose, route of administration, patient name, pa-
tient registration in the institution, clinic and hospital bed as well 
as the name, board license number, signature of the prescriber and 
date of the prescription. It was quantified the percentage of pres-
cribed drugs included in the National List of Essential Drugs, the 
World Health Organization Model List of Essential Medicines 
and the University Hospital Center Pharmacotherapy Guide. The 
prescribed drugs were classified based on the Anatomical Thera-
peutic Chemical classification system (levels 1 and 2). 

Results: Eight hundred forty-four prescriptions were re-
viewed from 72 patients (mean age: 59.04 ± 21.80), 54.92% of 
whom were female. The mean number of prescriptions per pa-
tient was 11.72 ± 11.68. The total number of drugs prescribed 
was 12,052 and 9,571 (79.41%) of the drugs were prescribed 
using the generic name. The most frequent absent information 
in the drug description was the pharmaceutical form of the drug 
(8,829/73.26%). The dosage strength was indicated in 7,231 
(60%) of the prescriptions, and the prescriber and patient in-
formation were indicated in over 96% of the prescriptions. The 
prescribed drugs were classified in 13 therapeutic groups and 55 
subgroups. Systemic antibacterials represented one of the most 
frequently prescribed subgroups. 

Conclusion: Most of the reviewed information was present in 
the prescriptions. However, the dosage strength and pharmaceuti-
cal form were absent in many prescriptions. The characterization 
of prescriptions at different hospital units is essential for the deve-
lopment of strategies that reduce drug utilization problems. 

Keywords: Intensive care; Medication errors; Inpatients; 
Drug prescriptions; Drug utilization
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